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EMENTA:  AÇÃO  ACIDENTÁRIA. PEDIDO  DE  CONVERSÃO DE
AUXÍLIO-DOENÇA  EM  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.
INCAPACIDADE  LABORAL  PARCIAL.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO.  PERÍCIA  MÉDICA  JUDICIAL.  CONCLUSÃO  PELA
INCAPACIDADE  PARA  O  EXERCÍCIO  DO  TRABALHO  HABITUAL.
POSSIBILIDADE  DE  REABILITAÇÃO.  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS  APENAS  PARA  A  MANUTENÇÃO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA
ACIDENTÁRIO.  CONVERSÃO  POSSÍVEL  SOMENTE  NO  CASO  DE  A
REABILITAÇÃO RESTAR INFRUTÍFERA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.

Constatada a incapacidade laboral de cunho permanente e parcial, o segurado deve
ser inicialmente submetido à reabilitação profissional e, se esta não alcançar seu
desiderato, ser aposentado por invalidez. 

VISTO, relatado  e  discutido  o  presente  procedimento  referente  às
APELAÇÃO  N.º  0022589-52.2013.815.2001,  em  que  figuram  como  Apelante
Josean da Costa Moreira e como Apelado o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS. 

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  do  Recurso,  negando-lhe
provimento.

VOTO.

Josean da Costa Moreira interpôs Apelação contra Sentença proferida pelo
Juízo da Vara de Feitos Especiais da Comarca desta Capital, f. 120/122, nos autos da
Ação de Conversão de Auxílio-doença Acidentário em Aposentadoria por Invalidez
Acidentária por ele ajuizada em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social –
INSS,  que julgou improcedente o pedido, ao fundamento de que o laudo pericial
concluiu  pela  possibilidade  de  o  Autor  realizar  atividade  profissional  diversa  da
habitual após a reabilitação profissional, condenando-o ao pagamento de honorários
advocatícios  em  15%  sobre  o  valor  da  causa,  com  a  aplicação  da  condição
suspensiva da exigibilidade, por ser ela beneficiária da gratuidade da justiça.



Em suas Razões, f. 126/128, alegou que a prova técnica reconheceu não só a
impossibilidade de desenvolvimento da atividade habitual de carregar e descarregar
caminhões, como também qualquer outra que demanda esforço físico.

Asseverou que o Juízo, ao proferir a Sentença, deixou de apreciar fatores
relevantes para a concessão da aposentadoria por invalidez, tais como idade, sexo,
antropometria, educação, condições psicológicas e socioeconômicas e qualificações
profissionais.

Aduziu  que  possui  baixa  escolaridade  e  que  sempre  exerceu  atividades
laborais  que  exigem  força  física,  o  que  impede  sua  reinserção  no  mercado  de
trabalho.

Requereu, ao final, o provimento do Apelo para que seja julgado procedente
o pedido.

Intimado,  o  Apelado  apresentou  Contrarrazões,  131/132v,  sustentando  a
ausência de incapacidade total para o trabalho e a necessidade de o Recorrente ser
submetido à reabilitação profissional para outras atividades, nos termos dos arts. 42
e 62, da Lei nº 8.213/91.

Desnecessária  a  intervenção  da  Procuradoria  de  Justiça,  por  não
configurarem quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

O Autor/Apelante requereu a conversão do auxílio-doença por ele percebido
desde 2011 em aposentadoria por invalidez, em razão da hérnia discal lombar que
alega  ter  adquirido  em decorrência  da  atividade  relativa  à  carga  e  descarga  de
caminhões exercida habitualmente até ser acometido pela enfermidade.

O art. 59, da Lei nº 8.213/1991, dispõe que o auxílio-doença será concedido
ao segurado que ficar incapacitado para o trabalho ou atividade habitual por mais de
15 (quinze) dias consecutivos1, estabelecendo o art. 62, do referido Diploma, que o
beneficiário  submeter-se-á  a  processo  de  reabilitação  profissional  no  caso  de
insuscetibilidade  de  recuperação  para  o  seu  trabalho2,  sendo  aposentado  por
invalidez  se  for  considerado  não  recuperável  para  qualquer  trabalho,  conforme

1 Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o
período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade
habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. 

2 Art. 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade
habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional. 



prescreve o Parágrafo Único do referido dispositivo3 e o art. 424, daquela mesma
Norma.

A  perícia  médica  judicial  de  f.  81/85  concluiu  que  o  Promovente  está
definitivamente  incapacitado  para  exercer  seu  labor  habitual  de  encarregado,
entretanto, ressaltou que é possível a reabilitação para atividades compatíveis com a
limitação física por ele sofrida.

O Recorrente  foi  encaminhado  à  reabilitação  profissional  desde  antes  do
ajuizamento da presente Demanda, f. 45, mas informou ao perito judicial que não
vinha frequentando o centro de reabilitação, f. 84, devendo também ser ressaltado
que, atualmente, ele conta com 43 (quarenta e três) anos, idade suficiente para ser
reinserido  no  mercado  de  trabalho  em  função  que  não  exija  esforço  físico
exacerbado.

Considerando que a prova técnica apontou a incapacidade do Autor apenas
para o seu trabalho habitual, havendo a possibilidade de prática de outras atividades,
deve  ser  mantido  o  auxílio-doença  por  ele  recebido  sem  a  conversão  em
aposentadoria  por  invalidez,  porquanto  ela  está  condicionada  tão  somente  à
insuscetibilidade de reabilitação, consoante entendimento firmado pelos Tribunais de
Justiça pátrios5.
3 Art. 62. […]. 
Parágrafo único. O benefício será mantido até que o segurado seja considerado reabilitado para o
desempenho de atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não recuperável, for
aposentado por invalidez.

4 Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida,
será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e
insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á
paga enquanto permanecer nesta condição.
5 REEXAME  NECESSÁRIO.  Novo  código  de  processo  civil.  Aplicação  imediata  da  norma
processual, respeitado o ato jurídico perfeito. Incidência da teoria do isolamento dos atos processuais.
Ação acidentária. Pleito de concessão de auxílio-doença acidentário. Prova técnica que concluiu pela
existência de incapacidade total e temporária para o exercício da atividade laborativa outra percebida,
com possibilidade de reabilitação profissional. Concessão de auxílio-doença acidentário que se faz
necessária. Inteligência do artigo 62 da Lei nº 8.213/91. Termo inicial. Dia seguinte ao da cessação do
benefício  anteriormente  percebido.  Benefício  devido  até  a  efetiva  reabilitação,  entendida  pela
obtenção e manutenção do emprego que possibilite o custeio da própria subsistência. Nexo causal:
acidente de trabalho reconhecido. - honorários advocatícios. Arbitramento que atende aos critérios de
razoabilidade e proporcionalidade. Forma de atualização do débito. Alteração, de ofício, que se faz
necessária. Artigo 62. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua
atividade habitual,  deverá submeter-se a  processo de reabilitação profissional  para o exercício de
outra atividade. Não cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de
nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for aposentado
por invalidez. (TJPR; ReNec 1497673-7; Curitiba;  Sexta Câmara Cível; Rel. Des.  Prestes Mattar;
Julg. 12/04/2016; DJPR 26/04/2016; Pág. 262)

DIREITO  PREVIDENCIÁRIO.  ACIDENTE  DO  TRABALHO.  AUXÍLIO-DOENÇA
ACIDENTÁRIO.  INCAPACIDADE  PARCIAL  E  PERMANENTE.  ATIVIDADE  LABORAL
ANTERIOR  PREJUDICADA.  SUBMISSÃO  A  PROCESSO  DE  REABILITAÇÃO
PROFISSIONAL. BENEFÍCIO DEVIDO. SENTENÇA MANTIDA. I. O auxílio-doença acidentário
deve  ser  pago  enquanto  persistirem  as  lesões  incapacitantes  para  o  desempenho  da  atividade
habitualmente exercida pelo trabalhador. II. Constatada a incapacidade laboral de cunho permanente e
parcial,  o  segurado deve  ser  submetido à  reabilitação  profissional  ou,  se  for  o  caso,  aposentado
oportunamente por invalidez. III. Remessa conhecida e desprovida. (TJDF; RN 2015.01.1.032814-4;



Isso posto, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 24 de agosto de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Procuradora de Justiça Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

Ac. 926885; Quarta Turma Cível; Rel. Des. James Eduardo Oliveira; DJDFTE 15/04/2016; Pág. 302)

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR
INVALIDEZ.  POSSIBILIDADE  DE  REABILITAÇÃO  PARA  OUTRO  TRABALHO.
CONCESSÃO  DE  AUXÍLIO-DOENÇA.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  CONCESSÃO  EM  PERÍODO
ANTERIOR.  CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS.  AUXÍLIO-ACIDENTE E AUXÍLIO-DOENÇA.
MESMO  FATO  GERADOR.  VEDAÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA.
PARÂMETROS.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PATAMAR  LEGAL.  OBSERVÂNCIA.
CUSTAS PROCESSUAIS E RECURSAIS. INSS. ISENÇÃO. É devido o benefício previdenciário de
aposentadoria por invalidez se o segurado for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para
o exercício de  atividade  que  lhe garanta a  subsistência.  Ante  a  possibilidade  de  sua  reabilitação
profissional para o exercício de outra atividade, deve ser concedido o benefício de auxílio-doença,
devendo ser observado, ainda, o artigo 62 da Lei nº 8.213/91. [...]. (TJMG; APCV 1.0035.11.008431-
2/002; Rel. Des. Antônio Bispo; Julg. 25/02/2016; DJEMG 11/03/2016)


